
k tbit$ de Alt" Pqz6p - PP 001
Ci'P,I 95.640-73ó/0001-30 CEP 8ru28-üO

Av. PedroAmarodos§antoq 900-FoneJFu (kr) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Alto Paraíso - PR, 13 de Abrll ile 2O2O.

À
OOUISSÃO PERüÁITENTE DE LICITAçÃO
PRI'EITT'RA TTNUCIPAL DE âI,TO PARAÍSO - PR

Plezados §enhores:

O nosso municipio sempre busca recursos junto ao Governo Estadual, e

quando conseguimos estes recursos, necessitamos das publicações no Departamento

de Imprensa Ofrcia-l do Estado do Paraná.

Para isso necessitamos efetuarmos a contratação destes serviços, pois quando

surgir verbas oriundas destas fontes de recursos, purra que por uma simples e

irrevogável pubücaçáo coÍTamos o risco de perca de tais recursos.

Desta forma solicitamos que seja aberto um processo de inegixibiüdade para a

Contrataçáo de Serviços de Publicaçáo de Atos oficiais e demais Matérias Oficiais

Obrigatórias e de Interesse do Municipio no Departamento de Imprensa Ofrcial do

Estado do PaÍaná, pelo período de 12(doze) meses, num valor total de R$ 15.0O0,0O

(Quinze MiI Reais), sendo este 500 ceÍrtÍmetros de coluna no valor de R$ 30,00 (Trinta

Reais) por centímetros de coluna, podendo ser objeto de prorrogaçâo por iguais e

sucessivos períodos conforme determina a lei n" 8.666/93.

Sem mais para o momento renoYamos
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&nbqnt & âtto Pqz6P - PP 002
Ct'P,Í 95.ó40.nó/mr40 GP 87528&

Áv. Pedro Amaro dos furtos, 9ü - FoneJFu (kÍ) 44 3664 I i20
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

DA: SECRETARIA DE ADUIIIIISTRAçÃO

PAR& O SEf,OR DE COIÍTABILIDADE

RtF.: SOLICTTAçÃO DE SALDO

Solicito inÍormar se há saldo de dota+iLo paÍa Contrataçáo de

Serviços de Publicaçáo de Atos oficiais e demais Matérias Ofrciais ObrigatÓrias e de

Interesse do Municipio no Departamento de ImpÍensa Oficial do Estado do Paraná,

pelo peúodo de l2(dozcl meses, num valor total de R$ 15.00O,00 (Quinze Mil Reais),

sendo este 5OO centÍmetros de coluna no valor de R$ 30,00 (Trinta Reais) por

centímetros de coluna, podendo ser objeto de prorrogação por iguais e sucessivos

períodos conforme determina a ki n" 8.666/93, no qual solicitamos a reserva de

dotâçáo para este valor.

Alto P Abrü de 2020
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR OOS

cNPJ 95.640.736/0001 -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 í320

COMUNICACÃO INTERNA

DE: Departamento de Contabilidade.
PARA: Secretaria de Administração.

RXF.: CLASSTUCAçÃO »a OOreçÂO onçaveurÁRrA, RESERVA DE SALDO E
coxrrnuaçÃo DE sALDo.

Vimos através desta informar a classificação orçamentilria e confirmação do saldo 'do

sso licitatório discriminado a se r:

CLASSIFICACÁ O ORCAMENTÁRIA

Alto Paraíso - PR., 13 de abril de 2020.

RENATO ÂPARE oNÇALVES JORGE

Objeto: Contratação de Seruiços de htblicaçdo de Atos oficiais
e demais Matérías Oficiais Obiqatôrías e de Interesse
do Município no Departamento de Imprensa Oficial do

pelo período de 12(doze) meses.Esto.do do Porana,
Valor Estimado - Rl§: 15.000 00

DESP ELEMENTO DEScRTÇÃo FUNCIONAL DEPARTAMENTO PRINC.

7885 339039900000

SERVICOS DE
PUBLICIDÂDE

LEGAL 03.02.00.04.122.0003.2.0 1 I

DIV. ASSIST. TECNICA E
ADMINISTRATIVA 70

7888 339039900000

SERVICOS DE
PUBLICIDADE

LEGAL 03.04.00.04.1 22.0003.2.014
DIVISAO DE COMPRÁS E

LICITACAO 96
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mrricitfl & Alto Pqpíp - PP 004

ctPtr 95.6&.n6/mr40 éEP 87528e
Av. Pedro Amaro dos furtoq 9N- FoneJFu ((h) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref-pr.gov.br

AIto Perairo - PR., l3 de Abrtl de 2O2O.

hno. Sr.
DERCIO JÂRDIT JIIMOR
DD. Prcfetto uatctpal dc Alto ParaÍro
IYE§TE

Senhor Prcfclto,

Pelo presente, soücito autorizaçáo de Vossa Excelência Contratação de Serviços de
Pubücaçáo de Atos oficiais e demais Matérias Ofrciais Obrigatórias e de Interesse do
Município no DepaÍtâmento de Imprensa Oficial do Estado do Paraná, pelo período de
l2(doze) meses, num valor total de R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais), sendo este 500
centímetros de coluna no valor de R$ 30,00 (Trinta Reais) por centimetros de coluna,
podendo ser objeto de prorrogação por iguais e sucessivos perÍodos conforme
determina a l*i n" 8.666193, no qual o contador já reaTizott a resewa de dotação paÍa
este valor.

PaÍa cobertura das despesas com o presente, será utilizada dotaçáo

Necessário à Íeali7l.çào de aberfura de procedimento de:
INE,XTGÍyE,L DD I.,TCITAçÁO.

Sendo só o que se apresenta para o momento,

DERCIO.' JT'TTIOR
Prefelto Etctp.l_

Âutorizo, cumprida a fo
de Licitação para proüdência em:. 13lo4l 2020.

ral dc tÍrÉo

IPAL

ao Setor

PREFE

DESP ELEMENTO DESCRIÇÃO FT'INCIONÂL DEPARTAMENTO PRINC

7845 339039900000

SERVICOS DE
PUBUCIDÂDE

LEGr{L 03.02.00.04. 122.0003.2.01 1

DIV, ASSIST, TECMCÂ E
ÁDMIMSTRÁTIVÁ 70

7888 339039900000

SERVICOS DE
PI.,IBUCIDADE

LECÂI 03.(x . oo.o4. 122.0ü)3.2.0 14
E
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JUNIOR GUTO SILVA
eÍe da Câsa CMI

436/20t

4,3I,tnota

DECRETO NO 0221

DECRETAI

DECRETO NO 0222

DECRETO N' 0223

HUDSON ROBERTO JOSÉ
S.cÍ€tiío de Estado da C@ú,câção

DECRETO N' 0224

O GOVERMDOR DO ESTADO OO

005

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁú, no uso (b slas atri-
burÉês,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PÂRÂú, no uso dê suás afi-
buçôes,

CARLOS MASSA RÂT1NHO JUNIOR
Govemâdor do Esledo

GUTO SILVA
Cheíe da Case Civil

ArL í.' Ficam nomeados, de acorúo com o art 24, inciso lll, de Lêi
n' 6.174, de 16 de novembro de 1970, parà exeíceÍem, cárgos em
comissáo, ú Cesâ Ciü|, a partiÍ de 02 de ianeiro de 2019
DANIEL VINICIUS \l'lALDRIGUES ÂNORADE, RG nô6.869.276-9, Ae
sessoÍ Especjal - Símbob DASs;
MÂRILIAASSIS BARATTER, RG I 007.772-4. A$isrêÍÍe - Símbolo 1.C
ADRI{NA LUZIA SANTOS, RG no 4 951 59t2, Àssistente - Símbolo t -C
AÉ 2.' Este D€creto enha em viloÍ na dâtâ de $re Brbli:açáo
CuÍitibâ, em 17 de janeiÍo de 2019, 19E. da lndepend-Àncà e 131'de
ReÉblica.

CARLOS MAS§C RATINHO JUNIOR GUTO SILVA
GovemadoÍ do Estado CheÍe da Casâ Civil

Resolve nonEar, de ãcoÍdo cDín o án 24, inoso lll, da Lei n' 6 174, de
16 de novembo die 1970, ELTON RODRIGUES OOS SAI{TOS, RG n'
10 905.803-3, perà exeícêr, em comÉsáo, o cergo de Àssessor - Símbdo
DASs, da Casa Ciú|, a paÍtir de 02 de taneiro de 2019
CuÍiüba, em 17 de janerro de 2019, 198o da lndepêÍúênoe e 131o cle

Republrca

oECRETO N" 0217

OECRETA:

DECRÊÍO N" O22O

Resotve desiÍrneí dê acoído com o ad 4cdâLêin'17-74,de3o
dê oututro de 2013, PATRICKALISSON OE SOUZA E SILVA, RG n'
54336632, perà exêíceí a tunÉo de gesEo Éblicâ dê Âssisleíle -
Simbob FGlo, d.a Cása CiüI, fcando sêm efeito o OecÍetD no 0í55, d€
14 de jânêiro cb 2019, ne pârte que o desEnou parâ exeícêÍ a funçào
de Assislente - símbolo FG-18, da secÍetâíia dê Estado da s€guranç3
Públicâ eÂdminist'açáo PenÍtenoána.
Curitibe, em 17 cle jenêirc de 2019, 198'dâ lndependência e 1310 da
Repúbli.á.

DECRETO M 0218

O GOVERNADOR DO ESTAOO OO PARÂú, no uso de suas afr-
buiçõês,

oECRETO N.021S

O GOVERNADOR OO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas aúi-
bu4ôês, \
Resolve nomeát de acoàQ cDmo arl 24.rncisolll,dâLern'6174. de
16 de novêmbÍo de 1970.'nÀGO EACCIN, RG n' 7 572.75$.3. para
erercs, em comisÉo, o cango de Diíetor Pêsirente - Símbolo OAS1.
do Depertâ[Ento de lmpÍensâ C]foal do Estado - DIOE, a partr dê 02
de janeiío de 2019-
Curitibe, em ,7 c,e janeio de 2019, 198. da lndêpendéncia e '131o de
RêÉblica

CARLOS MASSA RÂTINHO JUNIOR
GoveÍnâdor do Esado

GUTO SILVA
Chefe dá Cs Ciül

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR
GoverDador do Esâdo

GUTO SILVA
Chde dâ Câsâ Ciül

4ilt20li

O GOVERNAOOR DO ESTADO DO PARAIÁ, no uso (b suâs eúi-
buiÉês, DECRETA:

A.L í.' Fiám noíneado6, (b acoÍdo com o art 24, incjso lll, da Lei
n'6 174, de '16 dê novembÍo de 1970, parà exerEêrem, cergos em
cômis§ão, no t»paÍbmento de lmp.ense Ofcjaldo Estâdo - DIOE, a
pânir de 02 de janeiro de 201 9:
PAULO KALIL, RG n. í.835 1't8-8. OiÍetorAdminist-ativo Finenceio -
Slmbolo DAS-3;
El-ÂlNÊARRUDA NUNES GONÇALVES, RG n'9.822.569, Diretor
Adiunto - símbolo DAs-3;
MILENA CESTARICARMRO, RG no 13.365.588-3 Gerente de
ProduÉo - Símboto 2-C,
JULI^M MELNIK MUNIZ, RG nc 13 458 54 , Assisrente d€ ProduÉo
- Símbot, +C;
NICOLE DE OLIVEIRA DOS SANTOS. RG n. r3.327 121-O. OfÉet de
GabineE - Símbob 7-C;
MÂUR| RODRIGUESALVES, RG no 10.905.92t0 Geíente AdmrnislÍa-
tivo e FinancêiÍD - Símdo 2-C.
JEAN L U lZ SÂN I-ANM, RG no 6.207.0E4€, Ase€ssor Técnico - Sím-
bolo 24;
JOSÉ CÂSTEL|ANO pEREtRÂ, RG no 3 Ê2t.soGo, cerente de
ProduÉo - SÍmbolo 2-C;
ARNOLDO RIBEIRO DE ülrPOS, Rc n.3.583.596-2, Assistente -
Símbolo 13-C;
GUILHERME STRESSER BRONOSKI, RG n. 13,I80.065€, Assislente
- SÍmboro 13c.
Cuntiba, em 17 de jeneio de 2019, t 98o de lndêpêndêíÉja e 131o da
Rêpubticâ.

O GOVERMDOR DO ESTADO DO PARÂú, no uso de suas etF
burçóês,

CARLOS MASSA RATIN
Goveínádor do Estado

^rt 
í.'Ficam noífieado6, c,e acordo com o art. 2,1, inciso lll, da Lei n'

6. I 74, de I 6 de noveínbro de I 970, ê d€§gnados, de acoÍúo @m o aí
4.o da Lei no 17.744, de 30 de oufubro de 2013, para exerDeíem czlrgos
em comBsáo e tunçõe6 de gestào públicá da Casá Civil:
EVERÂLOO DOS SANTOS JAQUES, RG no 5 666.í174, ABsistente -
Símbolo 14, â pâÍtir de 02 de janeiÍo de 2019,
NICOLE BADUY RG no 6.111 119{, Àssisrente - Símboto 1-C, a partií
de 02 de ianeiro de 20í9;
PAULO MATEUS CHIARELLI, RG no 13 24,{ 970-8, Assistentê - Simtblo
1-C, a paú dê 02 de janero dê 2019;
BRUNO HEBERT DORNELAS, RG lf 8 517 2910, Assistente - Símbolo
FG10, a panií de 02 de janeiro de 20t9;
JULLANAJARDIM JARSCHEL, RG no I 3É314Ê4, Assiíênte - Simbolo
FG-l0, a panir de 02 de janeiro de 2019;
CRISTIANE ELISAVARGAS DE FREITAS, RG no 3.755.42&5. Â.ssessor

- Símbolo DASs, ficando exonetada, em consêquência, de tunÉo de
gestáo púUbá de Assistente - Símbolo FG- 1 1 i
VlLirAR MILEK, RG n. í.041.616.7, Assistente - Símbolo FG-10,
fcando exoneradrc, em consequêncie, do caÍgo de Assessor - Símbolo
DAS.5

^É 
2.'Este OecÍeto enfe em vigor na data d€ sua publicaÉo.

Cuitjbâ, em í7 cb jeneiÍo de 2019, 198o da lndependêncie e 1n 31oda
Reptibli€.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR
CovêBàdór & Esado

GUÍO SILVA
Ch.f. da Ce Crul

htt

ú
tztrrzote 

$
o GoVERNADOR DO ESÍAOO DO PARAú, no uso dê suas atrr,
buiÉês,
Resolve nomêar, de acodo com o erl 24,inosolll,deLein'6,174, de
16 de novembío de 1970, OIEGO SILVAÀGUIAR, RG no 8.230 28t9,
pere êxercer, em comissão, o cáÍgo de Assêssor da Govêmadoda - Sím-
bolo DASs, de Govemadoria, a paÍtú 02 de janeÍo de 2019.
Curiüba, êm '17 de ianeiÍo de 2019. 198'da tndependêÍrcie e 131. da
ReAiblicâ

uso de su6s afi-
sob no 15.54E 105€.
Éstado da Justça,

bliçõês e tendo em úsb o
Resolve des(rnar o Diretor-Geral da de
Írabelho e Diíeib6 HumanosAOAYR CABRAL F|LHO, RG n i.9i2.719-
2, pará íespondeí, inteíinarnente, e pertir cb 03 cle janerro de 2019. até
06 de lhveÍeilo dê m19, pelas atÍiburçóês do caígo de SecÍetiáÍE dê Es-
tâdo da J',Jslrça, Trabalho e DtÍeitos HuíÉnc, e, dJmulativenEíte, pelo
cargo de S€cÍáário de Esbdo cla Familh e Deenvotvirn€nto Sociat.

CARLOS MASSC RANNHO JUNIOR
Goveínâcbr clo Estado

GUTO SILVA
CheÍe da Casa Ciul

436/:F19
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lliPesquisa Riípidq#!fu of tar*;,#
lD eágina para impressao

Atterado Compilado Orioinal ll
Decreto 4166 - 1a de Outubm dê 199+

Publicado no Diário oficial no. 4368 de 18 de ouhrbro de 1994

Súmu|a] APROVAçÁO DOREGULAMENTO DO DEPARTAMENTo DE IMPRENSA oFICIAL Do EsTADo,

o GoVERNADOR DO ESTADO OO panaltÁ, no uso das atribuições que lhe conêre o art. 87, ltens v e vI, da
ConstituiÉo Estadual,

DECRETA!

Art. 10. Flca aprovado o Regulamento do Departamento de Impr€nsa oficial do Estado, na forma do anexo que

ArL 20' Este Decreto enEará eín vigor na data de sua publicado, ficando revogado o Oecreto no 2.230, de 01
de setembro de L976, e demais disposições em contrárlo.

Curitiba, em 18 de outubm de 1994, 1730 da Independência e 106o Rêpública.

Máio Penim
Govemador do Esbdo

Ronaldo Antonlo futelho
Seüetaio de Eshdo da Justiça e da Cldadania

Carlos Artur Kúger Passos
,ecrcédo de Estâ,do do Planejamento e @oúenaçáo Geral

Este texto não subsütui o publicddo no Diário Ofrcidt do Esbdo

ANEXOS:

av"n"rl

@ 2qlo - esa Clvíl do corr€mo do Estado do FaÍa.á
Paliicio Iguag, - Praça Nossa Senhord de Sâlette, s/n Cá§áC[vI[

EtE?I§
.b

,d

êdbt o

E} arso23915-20126.pdf

80530-909 - CentÍo Cfvtco - Curitiba - paraná

í-
fuú^-

e
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trIGrÊr. Do ÉrAÉ' t §IOÉ

- *1.. fA - ú DEFírt#nto de Íflt}fÉ}nÉa EHtcIel ó Estedo -
DroE! Lflailq pêlà DáEr€.to !-el í{S 4Eô" dÉ ê7 & iútÍfú, (t I94ó.
.Ef,i §i da am Àiter-quiá EsÉúrÊ.] ÉEtr.á t-e.i Fg 5-*rÚÍ dê Iã dÉ JutrÍlo dé
Li?É+, é entidadd 4ítáíEÊir=E ,ààtadá CE pe.r=qnaI.IdetB JürCdtIs dÀ
direito pútsltEr" mr eatri*&riÕ F ,'àiceitá-5 eçíprígE ' 'coí! âuto{Elrtã
árhiEi ítr€tivà, tÉcnÍca e *inartceírà, v.üõq4IEdà É Seeretatls tb
É,ãtãdd dE JEEtJ.s-ê .e da GÍddàni a, sÉ§ tãríléÉ ú6 .ãÍt.. 4s tiõ {-e i ÍP
9"ÉÍ9, dE ú7 de Jsrfio Ee rt*l,.

Furàgrafo i*icu - 5'ãs cdls i dÊfááÉiÉ: equ i,+áIEJtítâ, pala fi ns
deste. Rpgulqneia'to, aç +#fos36e= " úÊFàrterEírtb dê. I'iiürre{Êâ !ÉliEi al
do Êst ô "í nÍiliÊ qÉ tr ârtÉTsuíE r, 

.

ANEXO A dE SE REFERE O DECRETO T€ 4U66./94

FE6IÍ-ÂI{EI{TO Do DEPâffâ'íEDÍTO DE .Í}ÍPFEliÉâ #[CTâL ffi EgTâDO . DIOE

T.f}ULÚ I

M Cáf,ACTEf,I.ZAffiO E D(E ÉíE"ÍII,B M ftFíffiÍAÍ'É'{TO DE I'IPREMiâ

ârt- eP - Âe DIÉ. dúr€E:
* - E{thTà,c€:. r: Diérie {FÉirl.a} d+ E=tatb e s EiÉriq

Uíí<tal da Justirer
IÍ - ÍfiFrifitÍ lÍrt{r€, <álstârEÊE de lEiÉ é &tfqtüs,

,IlÊítEBEefiÉ. ÊêIátÀrj,ãá, CrrÇ.tiiHtltoÉe rcert rzesi
,.el HE=, 1sÊtsrêt#, rêyjftÉ3 €. lÍ.ltrog op{geulos de
int+.ese púhl isp;

XII - nanter r,Íicíeas pfóftrÍes, «rt *lBõer -dâ tpríEgt eão,
d.ÉsitáÉã, ifrrgr-raasão, rerleãoe ffi1f.trÉrá{j;àr
rhapâÊ{ iüÍ5.r9.É§l,, çÉt€ ! ehBdsrnafáor FBrà
erecuçÉo di:É seryi É9s gfáfteEi necegÉrios ae thg&g
e etitld*dies Ca qdbrÉEÉraa;âe pútJ;c* egta.dusil

IV - erqctrtar e. fornecerr excltsBivãrerÍis ÊsE ÉrgÊas Ê
E ÍÉtÉd6. Pril,][ iEâÉ EstÊúraiB, FErisrêlÉ ê ,t*riÊiFeiÉ.
os tÊàhàIk'i Er.à+ i€o§ <$rÉ IlecraÉlta , FÉrr=IrErrthpetos sErvi EEe prÉÉbdiaÉ ê Éêv,ide pàgánElÍto,

V - erEF{E'f EereÍ Er gr"á+iaÉ dé . Er.Eélfss
siElCPl valrF.ntB rÊr sue.- reÍ lten à Í{rb4 irÊs'& dg
Ét{}tEiÉ.. êvltoE. ÉâtâÍ{ipsi a aatÊriçe Ê üt }i grd§' IaEci r

lrl - {ípsâttFêi.Éiáf autr.#. étí\ri.ôáSrE ç*atível.= Et,ír aÊEi BÁc
f.in€.l.ierlr=s.

i,*

-0/)
-K2
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TITUII) II

DO PATRIII6Í{IO E DÂ REEEITA

CAPÍTI.I-O I

DO PATRIHANIO

Art. 39 - O patrimênio do D'IÍIE é constituido:

Í - psles bEnE móveis a lnóveis, tnstalacões ê
equipaflentos deEtinados pelo Etstâdo pàre a. Eqngerusão
de seue objetiyot,

II - pelos bÊnÉ e diFeitoÉ que {_orem ãdquirldos. ou
recebi doÉ em doacão .

CâPÍ Tt.[-O I I

DA FECEITâ

Art 4El - Consti tuefi receitas do DIOE;

I

II
III

- os rendinentos ê reounerações de serwi6os pres tados;

- ot jurog bancárlósJ

- as dotaçõeÊ EoÍlti gnadas nEÉ srGálnrntos dà Uni5o, dse
Estàdos e doe tluniciplos ou de outrás instituições
o{iciai= ou privàdáÉ,

fV - os FecurÊoÊ provenienteg de oFerac6es de erédito;

V - os recurÊos âufÊrldoÊ pelà elienàção de Êcui paFrntos
e Ínáterlàir i neervi ve i s;

vf - àuxllioÉ e contribuic6es de enti dades públtces e
privada=; :.

VIT

VIII
- os sàI dÍ,s ànuais,

quelsguer outras
etividádêr.

apuràdos em balaR6o greral;

rendas decorrentes de SUeS

hú

ioi§
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TÍTT.,LO I I I

Dâ ESTRt TüEA ORB4|I Zffi rÍr*d- Hglgn D0 DEPffiTâtErUrO DE

rrtEÊEtEÊ rrÍüre- H! EsrâEo

Aí:t. g - ã êstrütüra dr.1ÉaEizÉài'â,iÊ.I Éri,<:. ds EEpãrt€,lento
slE rínprrütEà B+ic-f{l ôg EE*r<e @fifi.|+ÍÉdÊ,

J - f'úivrl dn .DireçÊo

ÊI - h{Íãelfro {E f,ti*ioig,qÉéÉêo
E, - CàrhÊÉ Ih§ Edlk:te1
ÉI = ELrêffis

ÍÍ - Nirrel ür â§sEsriâÉntÍ,

à, - E.abÍEeê
bL - Bstt=sori a Tásrtl .:a

ÍIÍ - rÍrrel e EErüiEô
Ê) Di rstsr3à .ffEirI$ÉtrBtir* Ê FÍDãnet i.á

ÀI - OErEnEtrÊ AdDiírl Ft t.1àtivü
b) - Ê8.8fic1ÍÉ ÉiiiâFc-Ér rà
É' - êrÊnçIa &Értâãl

ej Dr"êtrrrlà TéarJce
al _EerÊ,n=ia de ProdrrsEo dÉ.Artee ÉréíiÊãá
trl - {Êrênçi* e Prqd4& dê q$ÍEl

Pãrágrsfú *r.ri co = ft rsrrescnt+Eá 5rÉfiÉ5 degtà ÉtrutÀr4Â ii
êptsãÉ+Êrda í€ @ürE!68€ÍraÉ ÊnÊxl, s ettÉ Reru1áIÉnto -

ârÊ. ÉP - ü aert*l hsnefito. dH êÉtr:rriufà or€EnizaEitrnéI !:láIÉã
do ÍIÍlE B.erá fixedo nq seq regienüo írfterc, aprsvsde peiq
corÉéliE dE"- itdei qiFtrâEâd s üái xàdtr EIr stxÍ pràprto .& DiÍator-
É.i#ÀtlÊf@* ns"ldã ê ÉrÊEer-íê * EstadÊ dtr PlàÍlêjàÍ€ntu E
Êoerefi*Éâ deràI.

L
Â,t

d
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TiTIII] IV

DO CAIIPO FIÀEI(II#L DI}5 I.í{IDâDEA INTEEÊâ'IITES

DA ÉSTRtJTIJRA MB'${ I ZACIÍX'hL EáAICâ DO I}EPERTAÊÊ To

DE I}IPREÍIISâ TTICIê. DO ESTADO

CAPTTTJLO I

AO I{'VEL DE DIRÉGãO

EEÇÃO I

DO CONSELI{' DE ADIIIIIISTRâEÃO

Arf- 79 - O Congelho dê âd,DinistràEão, ó rsrão colesiado d€
dcl i beracão e orientâGão Buperior, encàrrêglado de +ormuler e
politita da ação do DIOE, dê àtronpênhàr ê Erra execucgo e dE aváliàr
g derÊopênho no cunprim€nto dàs {lnal idâdes e objetivos
instituEionàis, será EompostE de S (cinco, Áeabr!5, a saber:

I - o Secretário de Estãdo da Ju5tica e dê Cidâdiniá,
como seu Presi dcnte i

II - o Secretêrlo de Estado dâ Educação ou rÉp!-esentênte
por ele Oestsnádo;

I

III - o Diretor do lriepartarento Estadual
de ilBt€riâl - DEAl.l I

de Ad,trjnlstteéo

o Dl retor Presidente do
ExecutivE,

DIÍrE, coms Secr.etárie

V - um représentànte dos funcionários do DIOE, indlcrdo
nê íormà Frevistê nà Lei ng 4.096, de Í4 dÊ junho dé
l?ffi, al t?ràda pêlà Lei nS 8,681, de 30 de dezê,nbro
cE 79tZ e do seu rêgJlànento, aprovado pelo llecrêto
nP ó.94E1, dE lA dê seteobro de 1985.

5 tq - tls nembrog do ConEelhor coo exeecão
inciso V, serão substltuldos, Em sue5 ausênciag e
geuÊ rÊpreEentanÊes legàis.

'do oencionàdo no
impêdimentos, por

E eS - O exercíclo da funsão d€ meítbro do Conselho nãp será
refluneràdo, séndo Considerêdo co6o servicEt relêvante preEtêdo ao
Estado.

Jh,l"

e/
-to



V
. !i 39 - tE dena-is oeoôros da Di rrtoriâ do DI{E Fertictprrão

Crr Ífsnii€ dÉ CofÊiêl.ht, dç â&á nistr'EÊg s(] diruito a rre, prrr€n,
gga dirrÍto r vob-

ârt. AÉ - O üon-ttrq rlà .âdítiftlstaàçfu Íarffi r-=i*à,
Erdtparlsoente, uírã vãz a ceÉ trü[Eetrê Ê, extrãordl n3rl:lent= por
Éô ,rüãàÍãê + Ea Pfã€ i dí{rtrtt N pçr E€lÍctt5íão É líB lva teF€ot Gre
srt6 a!íüro! -

,P*í- igra+o ànl=o L Ês rctíli õEÉ à f,qEÊlàe ,rÉtslaF-ÉÉ-Eq êtr
a PrÉÉénãa da n lería oâAl{Íta ôF er.ls nmütiq_B e anae del i ôerrções
ÊÉr§õ tnüã.üe pelã i0áiÊf1á Eilí,li#, *ftr!É w preeiGnts, ElúU ô
Yoto coDurD, à dÉ q|lãIlctrft-

*rt - E - áI, CrrrÊf.IÉ ÉÉ ÁdiinlE+FgÊgb, núr ÉEÍrrEí &r ÊrtÉ.
?ti e 9t da Lrl rE 8..i1{Ei> ô g É r{*atp dB 1rÊgí Êá6É:

012

I - íFr.svar Frtvi alnEEtE J

r) plenoa, E pfsgr-irÉ de t re&altro, lEr rdiÊ ófcàrÉíflto
dr dc.trFÊâF Ê Ée i r§rEçLiagrrttÍâ E srÉ àI ter.scfuE
íIsniÍfÍEàt:i,vig,

,b| t ntenrfrç da rontrata4ÉÉ dÉ rm#fHl hoÉ É 4.rtrEs
operq&s que ÍcÊült€D eo errdivlduen.r-.+

cl stnâ 4 êÊE4izÀrÊo .írê ilÊ.rd.ftB& el tqrsçár. É d
srâet{aciq rro rÉlg €rsênlàáciÊnãI -+órEâL tlà
Grrt I dêdE,

dI tarl-íea r tààÊlãs relat.ivas à sgrylcos., pÍo4rtss B
oç,rra§p= de interç=ç prihli cer

e, Frotsr.sDrE R .r€itPafiftsã Íh úivríf fÉÉE e pubjl i cidádts,

í) àtoE Ê dEÉ{PrqÊr|-ãçãq e de E f..tearêal
g, Eafàncoc E üroflEt!-.aÉivo' áe 

"réÉtaÉÊÊ. 
ÉE Êcrntàt é

:FlJ cragãb de recurEcrE ErE eÍrtárias e êxkâ-
orçlreItáriogi

h, ryÉdi'ó áê ÊÉÊ-oá1 dr ÉatiüriF
II - Fra,àov6. ãtrí,É> Íre ãgdit*rfê in&FentrE, p

conÉrolc Eoàtábí I e tb Íe§itlíidãdê Frú- Gd(É dà
JErÍlEei * €üditrri+, dE pBrÍsdrsidErÍe e trEldflcLê
eár,.áv€Ít" :Ére a&s âr5r*niEkstiflaj reld,gng{ss
cqro dermaa, r.sceitir Fatrifr&riór ÊtÊOsl E íi+tEFiàI.í

lI{ - ãprÊ:ra- Frdr€rFÉÉ de - aqrÉeÍÉn, .sl ieÍ!+Éa ou Ieciaáo
d. í.t.âri eLr, náqJj nàÉ qí ttBfiÉ-

Àt

d
.CI
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SECÊO II

DÂ DIRÉÍ&trÂ

r r§ - A ,i r§t4riá É .EEfiÉtc tEjdà dà
Prt"idenÉer rn Bl retof fid0EiniEtràtiitH-FaiÉã€É-iilr Er
fÉEntED. oÇnÊdoã Fda furÊrn&r do €stadpr Ê.ât'
§sra-Eiárlô dr Êtàdô ríi ,fiÉtr.cã ê É EiAüênÍê.

Art. tr. - e«prtr I ELrÊàÊnla:

Art.lo - A Dir€toriã ê o ôrtâP de êdciniitrêGão selrêl d.
Autêrqu Là - (Ebentb- IlÉr E ÍJíEI *Fqr ior, à srgÊÍri zàcão, roptanejsi€íto, a dÍrefttáêa, Ê iÊüfÍt{tÊtsãõ. : ene(arcÊo, o Êo.Ítro I e €
e -y.-f t4rlo d.r Ê.'. .ttvld!úêr.

uíD lli ràt r
.qI Airql§r

Plrt .PEÉtã dd

fEl tã=
{rcênci

5 Êg - 'b Dr.rsto-r Prg+dúrtE; 5sr* =rÉffüríô nÊÍ Éssr
É inpediflrrdls p€Íe úir€tôr âüliÍiÊtÊÉtivÇ-,F4aÉnçpirq g. na
á déEtê, Pslo ni retor TÉcnict,

Eà5

II - trDrEvÊr as oedi4Ég nece,ssáriàg psrê q:dô4rtf,ô óEa
aEãEE déEíA,.Dtvi d& p..1. enti dade;

lI1 - +ifr.r s Fli.tica da instiüui§o"
th €Irê§. ,f inel idà&E, otlrrlúo
Adiri n trtrãagó t

Parâ a cÍllfÍglrÊri*á
o .LtÍfrs.úiÚ dB

f - Erorpri r .E +.zcr ctrqrriÍ eÉá.e ifqulrüêtitó
dÊlikrrçfuB rro &rrteláq .ds **eintsLFasEer

Iv !- rffi1r u oÍEffiitrgrográm anÉà.t Ê Éráã|. r€HiÉfrlE. DrÍ
çoEE €rE{frhar projebs dÊ plàiÊÉ dts .Íru.tsÊtifqitêtE,
€tleida, o C5nselho üe trpfnf st reetlo;

V - út.tàlêsÊr á.rBtrlEÉ FgrE Étà.b.,r€Éfu dEg' FrínÉ B
Fr-DÉrrffrr * tr.bàfhD à +itar+rist

Vt - ÉÊrCt- @= os Dír.r,.i GcrE à ,-€rppnqÉlhi Í Íd!d( úIrcÀ. er
irdl rete de *rtarqria .

Ê 1g - A néotrJr D{rÉtõF ê }íelto írãÉrf o ÍEE 6
SeÉsr.taár8Ítp rlE l@r,?Ít'i O,ftEi-ri do Estôdo r Eárà caifrtrjjt r, êfr üEiÊd{I}, oErÍgEtões ê íayor, tsl s colo fiõáncdãEÍrtos, sv{it e
eÍfuDr-

5 4 - TiJrbr oã tl trlw Dra dpÊJnÊotos +E i ütd.rtÊa

trIfftr#ffffiJ:ttu *3lnldes perq Dir=tsr Prestde'*ê é

1,c
lir,r.,
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DO CüUsEL}f,' EDITOFIAL

ârt.l.e - Ao conselho Edttorlàl do DéPertâoenta de trnPrensa
Oficial do Estado câbe a eBcolhà Periodlca, dentro do€ lloite5
dc+inídot pelo DIOE, de obrês PârenàÉnses de nàturezê didátice,
literária pu Elenti+íEâ, pára sereo editadàs Pelo Preso de susto, e
será composto de 07 (setÊ) membros, à sàber:

I - o Diretor PrÊsldente do DIOE, co,no Presi dente I

II - Ol (un) representantê
.rust i Gê e da Cidsdania;

dà Secretaria dÊ Estado da

III - 01 (uol rêpresent.nte dr §ecrétàrià de EEt de dá
Cul tura;

ol (um, representante de SeÊretâriâ de Esterlo da
Edueacãoi

Ol (um) rtpreEàntantê dà Unlver3ldade Federàl do
Paraná I

vr 01 (ultr)
Letras-

repreÉ,entante dà AcàdeÍià Paranaens€ dÉ

5 tg - -o Corrselho EditorÍal reunir-se-á ordinêriaeents, á
cada á oeges e, extràordinariaflente Por convocaEão de seu PrEsÍdênte
ou por soliritação da maioria ebsoluta de seug menbros '

E Eg - O Cons€l ho EtÍitoriàl aprovará es norEas regulêdoras. de
sua atuacão para apreqlaçãg dàE obra5 c.nditadas.

s€cÃo rv

DO I' IRETOR.PFEE I I}ET'ITE

I

014

' ârt' 13 - Ao D i retor-Prêsi dentE €'o DroE' êlém dê5 rtribuicõee
constantêâ do êrt. 43 dâ Lei n9 8.48t1l87 e dos arts. lO e tt deEtÉ
Regrlaflento, cE}mPete:

I - orientar, dirigir e coordenàr àÊ ativi dâdB! do
Depàrtaoe.lto de lEprensá. oíiciàl do Estêdo - ÉIOg;

II representar o DIDE, eo juiao e fora dele, Podendo
para tal íim desigrpr ue dos Dirêtores ou conqtttuir
procuradores,

fÍI - receber bens, doecões e subvencõtE deEtinadoÉ ôo DIoE
É ínovinentàr coo o Diretor AdftiniEtrativo-
Financeiro es Eontâs bantáriat dã êntidàdej

,ú'

,k ""

§
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rEiz
Iv - cel€brar. ouyldo a CoDsel tro dê Adni niEtrêcã€,

Eonv€nioÉ, aÉsrdos, contratos e ajustes cot EnJtras
ÍnstítuicõeE nácliJnàis ot ê3trengÊiràÉ. que r.5liEàm
atividades rêlêcionàdaB coà o! i ntereÉãEs da oIOE,
Éumprl da à legislaCão aplicáveli

EonYoÊer as rpunites dt3 congel ho de Adai nlstragão r

d€ ÂdrÍlinlrtraEão aVI - ruboetêr à aprovação dp ConÊelllo
pioposta orçao€ntárià do DI0E r

VII - adnitlr e dênttir o PÉs6oal nêEeÊÉário à rÊâlízàçâo
daÊ etrvidedes do DIEE.. dÊ âEordo ÉoÍ$ à9 dlsgoÉtçteÉ
lêgàiÊ vl gentÊE j

VIII - sutorizar, ho0ologár I rêvogar e aarlar ProcBssDs de
licltação ê8 t,.d€3 aç s.uas oodàl i dadtÉ ê dlsPenÊàr de
licitàcto é. casEE previ=tos ná legislrcâo vigEntÊ,

IX - adqqirlr, álienar e onerêr bênE nôveis e lnóvelt do
DIDE, bem EoíDg contratâr sbràg e 5ervj6o5, etediante
autorizàEão do ConEeI ho de âdoiaistrecÍo. E{raPridas
rr fqrmàl idid"É le9€16

Çítnprif e +ereÍ Eumpri r às hortât rêgu làílEn tàreE e âs
del t bErêEõEE do EoÍrsel iío dê 6dÍriniEtraÉ8o e dêftals
dêtermioacôeÉ legais,

x

xII - propor oodlficàçües ao PreÉentê RegRrláÉnto ou à
' éÍÍi cão dê norínàE cmpleúerfitàres de ínteresre do DIÍIE,

sub stertdo-áÉ à6 conÉel ho de âdrinistrâGão,

XIf - dêt€Hlnàr ê lnstàurrdo de sindls§nciaE c ProcêsÊos
adoi ni strativor

XIL - enrtir pàrrêcàr p autorlrar os órsãoÉ
êdolnistràGão públ lca cEtaduâl a
tercêiro9 os se"viçtÉ sráíÍcos, que
€xecutÀdos 9e1o DIOE I

e Çntidâdes da
cgntretar 'co

não PoBffia sêr

IX deseapenhar outras atividades i nerentes ào cârgô

SEETO . IV

DO DI RETDR ADH TN ISTRAT I VO-FI I{âI\EE' FÍ]

Art. 14 - âo DirÉter
itribsiçõeÊ Frevisüâs nq àrt.
ll Írêste RtgulâBlento , corflPete

âdqlnÍBtrati vE-Fi nsncei ro, alén das
43 da Iêi rt E .4É/92 e na,s .rts. tO e

I - aÉEístir âo Dirêtor Presüd€nte na direção, Eontrole e
organizacáo .das ativldàdes do DItlEr

lI - subttituir o Diretor PreEídente Erf, suêÊ âusânÉiaE e
lmPedi mentos r

0
$"-
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rEz
IIT

Ií - econpeohar r Esrttr.oàât
PnúÊlIãüE @ DIEI

ofgarri llf, PrOE,r tf , coefdeaar . control.r a'i
stlvidàlilàs r€J3cióitBdê6 EEít. or §-istmâs Estrdq€.iÉ ÉEfieÊur€G ihrúsrÉB, âdú, nd,§tI{üfu €eru Í e Ft;êôÊ€4ô.
hs :rügIte ib IIIfE r

a àr+Ét\rÉ:Íi, úl qrenqrto

V - M.iÊat T ai EsÍrtrrr .âflnclriâD rb DÍUE cdú ê DrÍÊatw-
P.rl!t{ d{rtc r

Yf - plâüÉrlf. orEBni:Àr, q6r&Írrr a ÉEr,tr3la! itg
ativil# ElàÊié,tJàdai Êt â . ãCtÍÍ o i.rtÍ.rÉEo dc
re)E rr-3Era hrtr rEEr r & Itnt pêtr*làfttiâÍ9 i * tDryi (Êj,
& arole rm ár!ãs & c@ÊvÂçIa, danartsüEtr,
tÊIãIrEdâr r€grFã.ÍIçÊr trÊnpfprtEt É dEÍêis EÉryi{lDÉqrrrl,l id.r€g i

VÍI - .p16;s55y, síittãJr.r.
aEÍrridr re L:t rEt-ElÉ.lÊ)

(!rrf tE rár ê CsÍÉrElar eB

VIfÍ - o nffÍtrrt e d* r<rirr8-tlrt tEs Oiirios
EstÀ(b, da &rst:f sb ê dê p!4ú iilÊc6rs;

trI - a lpruvaçEo Éo orGEornttr Íf€ dretalt
tsrÁíi coÊ r

IlíÍciais , do

ô trrbalhs

I - deErtPefÉar 8ràràE táÍê{si <t tpÉt lvsÍt qÍ* r pE:lÍfr
e s dstgr-dnrdre íê1ó Ei rqtor F"riri. &htê.

Art. Í5 - tu Dit r.stÊr lôEnirE, rIft dú àffiütaôr, prB/iÉtêg
no êrt. rE dr Lel rê B.rÊ/€7 Ç íj(r,É ftlr. 1õ É +l At FE* f fe"nt"l&Étê!

f - plààêJÁr, enetqttr, cEr.dÉrrEr . rD4tróI.r üêatiyt:i*des rêlàÉIúnÊrtãr çog : prsdlJç,ÊE| doÊ JorÍBiÉ Ê
d:s srtes l/á{J<sBr

II - lelrer-Éer I rotrÊru.lÍr r E 6toÉ I nrür,rtr ial: I

.6Ém v

D DIEEEN TÉG'@O

IIÍ - EoIÉrof.r . guil iéde : ntv=IprrrúJF tt.nil j dE praÉÊsÉp ê dE

Iy - €qpêrrrt s isÍr.r - e erlÉTÊár o ttrtàiDeB.tg ü+ ÊIftÍrf úopster1*l gÉit iíríío Ee eÉecusá úE sÊrlrlços p*ifier
v * FÍqp,or a tonft-ataaão EDn tErceirü9 dc EéêtícÉsr*íÍguÊ qpÇ nÊb E Bs.r str ar,eanÍadàs cúfÀ O$Él--=-

uI < .a6+àôàr À_ rgrvfcpr rr.aclrtàtri atErrÇ rrq rtltanr.de =qnputrs'ão Enã+ltér

.,U^*
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ràg
VII - desencerúar outrae tarefas cooprti.vg:is cosr a FDEi çãoe gs detenní:nadàs FeIr Olratsr P. rÊ€ i EElttE.

sPl Tl.Ê-s 1r

ãD nlvEl- DE ffi€EEEiiÉÊf,!ftàtrO

erÊq r

DO EíIBINETE

êr.t, .1& - Êu Eebi,nete caber

Í - e açsÍsÉrqt À à Eí rÊtsr.ia oo. desÍ: eífro @ ÉE{E
c€drpít -í6i.#t9 ú{iÊlê-iÊ g p*rt iru lares 1

II --.s €IêtssrÊEãs Ê à q.@r+ni€e .dE agsÍarE rF
Éaífpr€,liÉEtrs aIâ .§lf*fêríÉ, ror]ti.+]ãõdp. ê *u
ÊIiírlFr Í 0rErÍtoj

III - o re<ÊbttrerÊtt/
enÉÊlniÍ.rt!ã- qlto
*pedÉenÍ:e ale
ç:FttrõIei

a e'letEo, ' ã irÉL.rt ção. tl
.é o à€E rtrFêlrhÊúenfÉI dÊ t€dô o
DitÊtbriÉ, '*eer4,nio g rÉprEtlv,o

Jqft,fT - b ltsÉÊÉ*df*a re*c6!e< Eonpets,.

Í .- o êsÉÊEÉà?àGii€ür têÊíiÊB,
(ãnãIr tá a ÉÚdigci, Iaie e
PPiêat*,Êfr e i= @men darã.a de
á.s.Éúntr,r tÉÉniçgrE, J&rd di.Éc E

EÀrÁ{:. da de tb(4útêÍr t{us
& f,EÍl#JÍrÊ de

strú.i,És dã €ÉtqqsE.jllritFr.udl&IÉiE e &à
F!'dtFdlfiâr tss €E stoÉ. e
ádmi n t.etr-stí Y.Gr

,0,

I{rl - o ++qrri.neÍrto de trarrstrro+te à*lr t3} da Eiretaris.;
U - à }tdáÍãõ r Et Frrép{{-u É E Es rrEL trevÉ= do p.Fstbtrütü,

dãü .€:orrÊÉI,õnd.êtÍÊlÊF doi DtDEi

Yf -e regrstrta{ : expedição Ée
rÊsüiiã.Dtêê dEE- rE4rFÍ Erg
*tÍminÍ*tr.Ê*+Êdr

vIÍ - p desptrrrenho dF lrut!--eF. stiv-idàdeÉ ErrÊI!:tâs.

SEEIg} II

$É. âIBffiEÊHIÉ TÉSrISA

Àrr

d
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§tP If - a aoicsão de parecerBE Eobre proeessos e erpediêntes
âdei nistrativos,

III - a anáiise e e elsboràÉão de oi nutâr de contretoB, dÉ
decratos, de ànteprojétor de lei, de normêÊ, de
resolqcõe9 e de outros docuírento5 de nãturezà
técnica, administrative e juridicà de intereÉse dá
âutarquiâ,

IV - g aÉsesc,rarqento âo Diretor Presidente eÍr arBuntoÉ
técni coe. adqlnlstretivoE e juridiros do DfOEr

a partlcipação na Elãboráção dà Fropggtà orcà!€ntárià
arülal e do orGa,aento plurianuel de inveÉtirentos do
DIOE,

VI - e ProppEicão, a coordenaEão e a execucão de prcrgra[ràE
de nudançà.s organi zãcionâíE i

VII - o acErsBoramento quênto à rEcionalíza6ãe de i mpr€ssos
dE uEo coÍnuo dos dlversos órgãos públicos;

vIIr - e proposiEão de alternativas relativác à decisões de
inve5tl|DentoE e finânclaaÊntog do DfOEr

IX-a elaboràÊão, a orientàGão, o deÉenvol vi Dent(,, â
suFervísão e o controle das etívidadeÉ e aFAec dos
si steínar i nÍorí!àtizados i

X - o ô5sêEsoraÍlents eo Diretor Presidente nas reqniões,
coníerênclas, FaleÊtrâs e entrevistàg t

XI - à àrti culacão co,t à Secretariê de Estàdo de
CoÍDunlcaEão SóÊla1 , EbJetiv.ndo a execuÉão conjunta
de políticâ de coaunlcação Éoqial,

XII - e elaboraÊÊo c o BEo psnttáEnto da programEão enuelder atiyidêdas rtro DIEi
XIII - o derenpenho de outfêE ativldades qorrel.tsr.

CAPÍTI'LO ItI

AO NíVÉL DE EXECI'EãO

sÉcÃo r

DA DIRETORIA ADÍ,INI9TFATIVOA F'I{'IT{CEIRA

Art.1A - à Diretorlã AdministrativE
execuEão das atividadEÍ rElácionedàs rorE
rontabi I i dade, íinànEar, oatÇrÍã1, petrinônio,
Eegurrnça e mgnutencão.

Financrira cêbe À
rccurgos huÁánoâ,
ÉervlcoÊ s,!t:âi!,

d
.-ht"

,t,
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:xJ[rirEtP-a{, I

DA BEFÊ}I8Iâ âD]íINIBTRATIVÊ

Art.l.9 - à Eerência AdnÍnistrativa conpete:

I preÉtáção de serviGos nelos neceErári.os ao
íuncionêírento do DItE rÊlêtlypi à adainietraç5o de
rectrrgcrÉ hunsnog, oateriais, patrimônio, sêrviGo!
geràis, segurancà, manutenção, conunicacoes e
trôíEPortei

vf - o di€rnpÉnho de outÍàE àtividrdÉ corrElàtâs,

SI.,ASEÇãO II

DA 6ERÊÍ{CIá FI Í'IAÍ{CE IFâ

Art.eO - À Eerência FinÂnceira cÍ1DÍ,Ête;

II - a Birxrtenção dà integr.ção +unéionBl doÉ êI5teírÚ d.
AúrintEtrâcão €ergl e de RÊq.rrso5 HuLslanoÊ do Estado,
através des Brupo6 Ad[inistrrtivoÉ e de RecurÉo5
Huí}artoE Sêtoriâis da §ecreterie de Estado dà
Ad.llinistr.6ior

III - ê execuglo da políttra dr rrcurrgÉ hultl-nos,

IV - a execução e e EuperviEão dag atividades decorrentes
h. prq'ce.êoe liqlt.tório5 n. ígfne dcter,llh.dà pela
iegislacão e nornas pertin€ntêsi .

a progranacão. e roorden 6ã9 daÊ ativld-deg
relrqionàdaE ror,l.E suprÍmênto de aêteriàiE e contrEle
de estgquei

I

I a execuÉão financeira dos orçànentos rnuôl!plurÍênu.iE de rereitê e despêca i
e

II a e.laboraçâo dt bàlgncrtãÉ, balancos, ânAliÉê dE
re€{rltêdo5 ! sÉtudor coÍrplcoeatàres de acordo cc.m a5
norrlE {i xadeE pela dlraaãoi

III a oanutcnção da integracão fqnrionàl do SiÊtelEê
Flnànqeiro dc Eltado, atravás da Erupo Fin nqeiro
S€torlêI de gecreterie de Estedo de FêEendê,

IV-á soordçnaGão É à pronosão dâr âtlvidêdes
relácionadàB aoB rístê|'qE Êo.|tÁb.ir, orcaoentárÍo,
patrlmonlal, de aproprlacâs de cúEto6 Ê +inâncÉiro do
DI{E,

d

fc

J

_h,



020

V v-B so€r.denê+ão ê à pronocão
rer rt1:onài:lâ* EoD o GpÍÊl.trl€ &
prúprta É tatldrs dê corítàsi

des atlvidedes
@ntâi. rÉGÉiüê

Vt - gE. gtivitradr= der t=soursriâ r

\ÍtI - s oÍ.#lEí*rltú d. eoFt,rhE ttR erpÉ3€,s e oovtÉât&úki
4,! reçurrs +l.n nreIrê do DI'tE;

VIII - ê corden:sÊo dà prolrr{a.çãu dE rçcEiL a oereobo}eo
E *lTto a oÉúlo pfazor

f X - E desãrÉrÍàÕ dã ot trú átiwdrü's (orrslatà3.

Í5ET,'BSEfu IÍI

H .ffiElGrá rfiqGI#L

#rt.ÉJ - I ,6erêncÍr. Emerc*rl ErirÊÉâtá.:

I-a p rqrr. re€ão, e ér..altrtiuqfr, . ái reçIo. a
ortgntaEãs, e EorrtrolÊ Ê .& Ê4fÉêÊEsfu dcs et+üdsÉer
EúáÉrÊlài€ do oI{Ir;

1T

í tÍ,

iv
_v

1'I

à ven+e d! ànú,riçi os e publio*çtger

a tÍrrdEllrrE, a es.tcaoe § lrÇaCe. de -c.glstlfisB§, leis,
r."aÍattriç, EnEeràêÉ e out+gB p?Êdtttog af iatJ

a rrÊédlf& &ã ÉrÉ.firtoÉ êírsíenúdpÉj

a u*ntrt*rç§rr ô ÉÉdâÉtrg átuÉIiÍ€do de ssÊl.rrántêÉ Ê tt
@ntrelE dà yêncioc'lÉo tÍe as+ijtetrr<g:

Ê dêÉàfrFêírhd da prtrat *tivldadae coifêlatas,

€EB,ío IT

DÊ i'ÍEÉÍ'MTÉ TÉ6lYÍÊÊ

Irt,Aã - à. trtrçtqri.a TÉdr.icã ôà&Í ê tsÉE rçÊg áes a.tlvi dades
de planeJaertÉ ê dã.ntrê+E, flEico Ç .Íi neÊEa Írq. rta ero4ryiç SosJs.rn5ie, das àrtrs rráÍj<as. Ítr FrodsEâo dáE rÍrÊorrillÉff r üEpÉ.ÉádiEÉs ê càrilD Íte üIffi,. dE lê^ràntãnrrrtE dEs rrctsÉidf,ttpg ià
iJlgüoÉ ÊIFs É Erpdqçâo e r=d oaEli Zr(§ú úOí cÊtoquE e a coatrAle
dà qudldàüe e F|túrçáo e*gcut:da.

A,i
e)4
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snxmÃg I
DA AEBÊiTIA DE PRO4.É DE ffiTEs EF#JCf,,S

ArL4 - ã Êràncl a de Praúrc6o dÉ ArtÉE Wál rgês cooeete r

rr-
IlI -

,jr -

! - a -pl-ogrgopgãq- ã Frrsãrl?ó, :. ait*Éa. o @+'tt'ole e
i E@rÍFfiáiiãai óÉâ EtdiÉ(rhd+ 1rtdustrlsls & sttes
Bliif Ícãs Éhc DlEz

a *náI tsp dê gllÉlidsde do GiklàI € é'csrlgâdefrúE
g,r*Íí@9 é sêreo. {dqut rittoÉ pelo §IEÊ;,

a adoçãa fe oÉtsang dÊ. BPÍ5t}Elt€4énto faciqrat áe
rírÊiBrl+;is, É EEÍnúrths E rÍê ÍDÊó dg e&ru utt liEêtEs
ftr Êttitíe#, t,p prqülcso I

e forfreÇrÍsrlto. de ri*dos tÉEÉ<ÊárirÉ t Eiyí#B
Ê4ÍÉrÊiá1 Far-ê +ií(à[Eo {te FTszüs dÉ álÉr.sgtâ. de
FEBES e de r:rçarr#Fe üÉã pbrÊr e gerri çes El.á+tred+
êxsí.ltedos pelo DfEÉ.;

.ll - El degpÉÉeftfiE, ft odtrÊs ãtivliláde5 cÊfr.éIÂtãF.

sÊeffi v

D* EÊFàETá, IE PET'EN.@ !Ê JSHI&

Ér|-.?1 - à BE *DÉÍà dE Pro{tr aÊB de Jornal colpete:

I-

It-

II} -

rrü -

É PrsEE-8dúáEãq, ** orgê.Íi EéÉo, a di re€o, o,tífilrü}t É
a q:EofiíÉrieÉ=A d_àB ãti r.i ÍrrdÉ i ffldlât rfÊiã ü JEBnã;I
"Eiério Bfíc.lal dci ÊÉte&o s Éo quiffi.p da .tus.tiça,,r

a erÉl lse ê. cf.slfdeae do .a{tefiÊl e êÊi{lpàrÍÉn,tfÍr
{rÉ'+JÉos a sÊr€r áildri Êi@s relr DIITE,

r. eôção cÍe mÉtot os ê gffcvàitãÉÍ!ÉD r5Eís)ãI dé
uátêri-ãIg, ae eequinér+ç e de rnãa iÉ ôh-ê trrj.f í.zeú:s
Do prpcErsrE, tÍé PfÉcuÉo,

H toordetrãEEe Éa p.gbl rrs5gt 6"a mtÉriaÊ à EEI=E
l'ÉE,-tíjE* mrÉ D.tári!É.D.+l cieie dci Està+lo e da 'RÍBtÍ6à€ iÍlst?t Eai-trgÉ * eraducgo cen*orne âÉ. Êuãg
rgir#t§rret tE5E r

V - q dÊÉ,ÉlfiÍ,àr'lhÊ dÊ ttutr-áE *.tívitta#= roírrtátàÉ.

Tif{.LS ÍV

DAS DI,SPOSTffiS FTI{íII,S E ÍFA'VSITóFIÉS

1

Iso
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v Ar-t. Es - Âi .ttffaElee Éçtr RÉ.sÉ}l affi-D-to serf,o efetiyâdêr
:g?Y-b dF- dÇcrgto6, a*, á êrrt'ryaÊãp Éré9ÍÊ & CorÉel ÊÊ deàtkfnisEr*Eo da âjtôrqdà e "EroÍ Ídí.ente áftê.rl dà SÊqrrfãfí-a ô€frao di:, Flrnêjs@rrte a EI|EF(Fífr-ro Ergt.

fut.eÉ ' À rbçi*raç§o ilos sErr8et€a & EtÉfià isÉfé Í€EÍlzàdr
4gr {Ê9 lb Dt rÉ.tâÍ FÊÊ i ôntÊ Hr,Enjuntrt caí+ o }i.rãtlrr
At,,úl í1áqrãtl vo-Fr,firrr6êl rÍ, .í{ DiTe+E Tfuntco, ÊDÍ}Fsr.e c itrea.
DlE8ryêúa r ú.bíJtÍàúsb dô ráâdltádü. Ên fttàÉiü es Fr+-rEq.tji.itEt

l gidolJ qJ. aalÊl.{iê se 4 ÊrElsâi,, e*Étri.&rÉiÀ sofls=ioú I e ,
ç8lladi dadÊ tóçrÍic. â .ôiIli5trattyr

&t.g - OE §er€ntEs áÍhiÍd5i+ÍêtjlFo, Éi naB.êi Ít ê tr É?6têIsrâo nom.íos pclo ÊecrÉ'tÉrjê óe Ettado aH íuãtlfâ À dr tridrdrnla,pq1 ç7ç6r5t1§o ô DirEtgr FrÉÊ4rhlrti e DIIrÊ, Oent * tgc*itg .ai
côrúãéllrÉalteí_ â @^ f,Ãl.F dc ! .ícirr.Et errcs de er.prfgtsiãde,rovea.rd+ettlyinÊrte nàá Ér.ãá, ê&iniÊÊfêtiyé, {inarlçeÍra € cqEl.Élel .

- É.t,!E - Or EErgitrs tb 
^tte. 

&à?irae . dc BqFrrà,l €àrfu
nmÍêadqB_.ÊElo 8larqqií-io {,ê E=tâCo dê Jrrsti.çê e úa Cl,dàdàtrlâ, pái
.Ê-íÉPêpl cIí b gtrÉr,,. Prt*,frFnta. do §IOE, *atrç têcai.Êoá coE,
csíltÊÊItrrntôÉ ê Ê§t[ Iíel5 d§ 5 ( trtfl€§í ilcã dq qrE-rtânçle .ç"r,Fr-úüd.
ns *rta dr Fro*rEEs .dEl ártàs áfáf.irãts.

--. - tIt.*B _: â. sette de ieqrrrts lrü.rirâ ÊÉÉá à Éf..tíééda pêJ..àtÍtiãlttrrctu úreta e errlãírqrd.cr dE &àr treeràtvp ÉaàÍfÁI '---

- - Éft--§Í - AÊ rrít.E o*í,l,I.rs ràÊtg &{sufáü€rítÉ aeq.to rs€DlyidBpstc {r*rsa}âo dc âdnÍátit/aêãá - - '

Êr!"@ - o dstÊ-lfr.GíÍtâ ôê estnràrrê ersEÍri3&§ionà1 aÍó BI8E,Bqrá +tradÊ 
- 
rrs tàü É:oltFnto llrtgl-rrer, "Frgy"õ 

- prevt",fr;nts, - pqla
OoÍrErl-to rra ActGJ hi ÉtÍe&, êpÉÊ êdrdàjttddà r-*&rzria oà e=tigo de
?-i?aj-:lrt" g t§@rdraA§q Írcràr, nê p?.rÍ, -dÉ qô rmàitei-Jlõ
EúíÍ.+áUB â Êârti r dê d.+r da. f,.Írl *Eacãa GtssE fuíEItriÊà!

d

"fu»ü

t
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDrcA

NUi/ÉÂO OE NSCRç;O
76.a37,383/ú0Í -2Í
TATRZ

comPRovaNÍE DE TNSCRTçÃO E DE SÍTUAçÃO
CADASTRAL

Og/t r/Í975

DEPAEÍATETTO OÊ ITPRETISA OFICI,AL DO ESTADO

lÍruLO OO ESTÁB€t ECiÉNÍO (NOrrÉ OÉ FÁNÍÀSIÂ)

DIOE DETAIS

cÓor@ E DEscFçio DA^rMDrDE ECO.rôllrCÀPRNCTPÁI

84.í1.6.{E . AdmlnlltÍÊção Ébllc. êm gêÍal

cóorco E DEscÊçlo oÀ5 ÀrMoÁDEs EcoNôívrcÀs sEcuNDÁeÁs

18.í'Í.3{í - t (r.

cóorco E DEscRrÇfô o^ N^ruÂEzaJUFiorca
í1í.2 - Aul!Íqlrlâ Eí.dual ou do Diírilo Fedcral

R DOS FU Crc ARK)S
NÚIVCRO

SN
COTPLET/EMIO

cÊP

80.qt5{í, JUVEVE
ltJNICtsD
CUBlnBA

BEÇO ELEÍFôIlco TELEFOI{E

ENTE FEOEFÁÍN/o (EFF)

PE

ANVA
DAT D^ SÍTutçrO CÂOÀSTBA

03/ÍÍrzxls

rDrr\o oE sÍrurçlo crDÁsrÊrr

DAÍÁ DA SÍTUIç,O ESPEC|ÁI

PR

Aprovado pela lnsÍuÉo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembÍo de 2018

Emitido no dia 23107/2019 às 16:í7:0í (data e hora de BÍasília). Página: 1/1
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utxtsrÉnto DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Fêderal do Brasil
Proculãdoria€êral da Fazenda Nacional

cERTtDÃo NEGATIVA oe oÉeffos RELATtvos Aos rRtBUTos FEDERA|S E À DÍvtDA ATrvA
DA UNIAO

Nome: DEPARTA ENTO DE IHPRENSA OFICIAL DO ESTADO
CNPJ: 76.€7.38310001 -2í

Ressalvado o diÍeito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identrfcado que vierem a ser apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributarios administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da F ezenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 daLei n'8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaÉo desta certidâo está condicionada à verificaçao de sua autenticidade na lntemet, nos
endereços <http://rfu .govbr, ou <http:/Ârvwwpgfn.govbr,.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014
Emitida às 11:41:05 do dia 2310112020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21lO7l2O2O.
Código de controle da certidão: 5í F8.7467.3830.E08E
Qualquer rasuÍa ou emenda invalidará este documento.

dlc



.o
ír

Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
026

GeÉidão Negativa
de Debitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 021508369€0

Certidão fomecida para o CNPJ/MF: 76.437.3831000í-2í
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUTNTES DO ICTS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda náo
registrados ou que venham a ser apurados, certificâmos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.. Esta Certidáo engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débilos de

\- natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válide até 1910612020 - Fomecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lntemet
www.fazenda. pr. gov-br

d
Etutu ú. lnÉnêl hibb (XO2Atu 16-21 22)

9)-



027# PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUIROS DEBITOS MTJNICIPAIS

'ONTRIBUINTE: 
DEPARTAUENTO DE IilPRENSA OFlclAL DO ESTADO DO PARANA - DIOE

CN PJ : 7 6.137.383,000í -2í

F t N ALTDAD E: VERIFICAçÃO

É expedida esta GERTIDÃo NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS UUNICIPAIS, em nome

Àu;

k à

do sujeito passivo inscritos ou não em-Divi<la Ativâráqà p data

Município de Curitiba.

, lmposto sobre

,#

Transmissão de Ben
Polícia e

os esiabelecimentos cadastrados no

-túobiliários (lmposto

A ceíidáo expedida em ng«i! de

Esta certidão
Predial
Contribuiçáo

CERTIDÃO NO:

os
S _lnter-vivos - lTBl e

Se

EMITIDA EM:

VÁLIDA ATE:

cóDrco DE

A autenücidade
http:/,lt ww.curiti

Reserva-se a F
peÍíodos

\- CeÍtidáo expedida

tERÍtDÃO: 0C60.0A7+O5Ei./t9A5.{t.A573.

sér'conf rmada_r!'a.EiÍiinà_lh
Finanças:

Prefeitura Múicjpál alÉ'

cobrar dÍvides

fls lntemet. no endereço

o es refeÍêntes a



06t04t2020 Consulta Regularidade do Empregador

Vollar lmprimir
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GÀIXA

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 76.437.383/oool-27
Razão SociaIDEPARTAMENTo DE IMPRENSA oFICIAL Do EsrADo

Endereço: R DOS FUNCIONARIOS SN / JUVEVE / CURMBA / PR / 80035-050

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certiflcado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20103 /2020 a 17107/2O2O

CeÉificação Número: 2O2OO32OOL4OL72I69L236

Informação obtida em 06/04/2020 L4'.52:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.ceixa.gov.br

https://consulta-cÍÍ.caixa. gov br/consuttracÍf/pageúmprêssâo jsÍ

h,.to
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t
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PODER .fI,DICIÂRIO
JUSTIÇÀ DO TRÀBÀLHO

CERTIDÃO NEGàTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

NOMC: DEPÀRTAIqENTO DE IMPRENSA OFICIÀI DO ESTÀDO
(MATRIZ E FILIAIS ) CNP,I: 76.437.383/0001,-2r

Certidão n" | 649944 / 2020
Expedição: O7 /Ol/2O2O, às 09:45:09
validadez 04/07 /2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

c e r t i f i c a - s e n"',",iiii,'1,",[,"^,31, il:::l:3,,: " 

":' 

:"""i "" 
";' :^::

?6.437.383/OOOL-2L, NÃo coNsTÀ do Banco Nacional de Devedores
Trabalhi stas .

Cert.idão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n' ]-2.440, de 7 de julho de 201L, e
na ResoluÇão AdminisEratj.va n" L470/2oll do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto dê 201-1.
os dados constanEes dêsta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabe lecimentos , agências ou filiais.
A aceitaÇão desEa cert.idão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
fnterneE (http: / /www.tst. jus.br).
Certidão emiE.ida gratuitamente.

INFORüÀÇÃO ITíPORTÀIITE
Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas consEam os dados
necessários à ident.ificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a ,JustsiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais Erabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a cusEas, a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perant.e o Minist.ério Púb1ico do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

..x,=.,.=Dú1'-i-as e suges:Jes
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13lMl2O2O Custo de publicâÉo - DIOE - Dêpartamento de lmprensa Oficial do Estado do Paraná

Governo do Estado do Paraná
Secretaria da Comunicação Social
DIOE - Departamento de lmprensa Oficial do Estado do Paraná

Custo de publicação

Valorês praticados a partir de 01 dê Janêim de 2018, conÍorme autorização Govemamental.

cusro DE PUBLTCAçÃo

Diário Oficial Executivo (Poder Executivo Estadual) R$ 26,00 (entimetro)

Diáno Oficial Comércio, lndústria e Serviços RS 30,00 (cêntímêrro)

PÁcrNA TNTETRA

030

R§ 1.620,00 (17 x 27 cml - A4

Diário Oficial Comércio, lndústria e SeÍviços R$ 2.790,00 (25 x 3'l cln\ - Tabloide

R$ 5.709,00 (30 x 52 cln) - Página dupla

SUiIUI.AS DE UCENçA AMBIENTAL

Diário Oficial Comércio, lndústria e S€rviços R$ 45,00 (cada)

As matérias devem estar íormatadas dentro das NORMAS DE PUBLICAÇÃO

O Departâmento do lmprensa Oficial do Estado do PaÍaná - DIOE
Rua dos FuncionáÍios, 1645 - Juvevê - 8003S050 - Curitiba - PB
Telefones e Ramais
Localização

Hoério do Funcionamênto
Segunda a SeÍa 8h30min às 18h

6

wtíw.impreÀsaofcial.pr.govbr/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=7

J"- À

1tl
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Prefettura lulunici@ de Alto PmaísuPR 031
cJq,r95.Éto.7a.6l@or-3o etP875ia&un

Av. PeàoÁnoo das§orraq 9ü)-ForclFu (fu) 41 3661 1320
+.mail - altoporaiso@ref.pr.gov.br

lol Nomeia membros da Comissáo de Licitaçao para
o exercício de 2O2O, nomeando as pessoas abaixo relacionadas:

Presidente: Valdemir Ribeiro Sparapan, CPF n" 005.8Z6.549-29;

Secretário: Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva, CpF n" 066.334.8g9-7f ;

PIORÍÂRIA tr. o l9il/2qX)
IIATâÊ úlúlãIxl
AIIIIORIÀ Drecuüvo Municipal
SÚII 14É Nomeia Comissão Fermanente de
Licitaçeo para o exercicio de 2020.

O Prefeito Mr:nicipal de ÂIto paraíso, Estado do
Paranâ, no uso de suas atribúções legais,

RE§OLVE:

Membros: Cinthia r ^i-e 7Âgoto, CPF N" 018.315.769-96;

Maria de Oliveira Caetano CPF no O34.21O.259-16; e

Marilda Rosa do Nascimento da Silva CpF n" 033.22O.7S9-SS

2of. Esta portaria terá vigência de Of (um) ano a partir
desta data.

3o|. Fica revogado a Portaria 15L/2019.

4o). Esta portaria en sta data.

Edificio da AI
Estado do Paraná, aos O6 (seis) o20.mês de Abril de

Munici

IO JARDI
Prcfe

CÀDo NoJ
úu

oFlC$L

E}Á
\\

Ed,i§Áo 
N:

Do

ORN ÀL
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hpfcittsz n ricifl & Alto P@afu - n Wz

ct'P,I 95.ôQ.nó/m140 CEP 87528qO
Av. Pedro Amoro dos futtos, 900 - Fone/Fu (Qxx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pre f. pr.gov.br

PARECER COUISSÃO PERTA.TTEIfTE DE LICITACÃO

REF: INEIXIGIBILIDÂDE II" 016/2020
PROCES§O N" O4í,|2O2O

Aos 13 dias do mês de Abril do ano de dois mil e vinte, às l3h15min, na sala
de reuniôes da Prefeitura Municipal de Alto ParaÍso, reuniu-se a Comissáo
PermaÍrente de Licitação designada pela portaria n." l92l2O2O sob presidência
de Valdemir Ribeiro Sparapan, secretário Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva e
membros Marilda Rosa do Nascimento da Silva, Maria de Oliveira Caetano e
Cinthia Laizn Zagoto, para proceder a análise dos documentos apresentados
pela empresa DEPÂRTÁ.üEIITO DE IUPREIÍSA OE'ICIÂL IX) ESTÂDO IX)
PÂRÂIIÁ -_ DIOE, cujo objeto trata qCOÀ,:IRÁTAçAO IrE s,DR%çp,S DE
PUBLICáç,áiO DD á21OS OFICIIIS E DEüAIS MATÉ.RIAS OFrq.etS
OBRIGATÓRIAS E DE I'YTERESSE IN MUI|driCÊ,IO TiK' I'E;PARTAMENÍTÚ I'E
rrtPRE usá oarcut rro EsTArx, Do PARAttÁ, PEIÁ, PE-RÍorro DD l2/,rrozg)
.UESES. ' Ato contínuo foi constatado que a empresa DEPARTAMENI1O DE
IUPRTI{SA OFICIÂL DO ESTADO IX) PAR.âflÁ - DIOE, apresentou
deúdamente todos os documentos exigidos.
Nada mais a tratar, deu-se por encerrada a sessão e lawada a presente ata que
üda e achada
de Licitação e

orTne
S

Itr

ssinada pelos membros da Comissáo Permanente
S

VALDEMIR RIB IRO ARAPAN U Ç . DA SILVA
Pre ente

"\SE -1,.F.

,r/
h* §r,,i\,n***r'. t;*í,-*

S

sen

MARILDA ROSÂ DO N. DA SILVA
Membro

MARIA DE OLIVEIRA CAETANO
Membro

lt tL t*+-
CINTHIÂ ZE

Membro



,*^:
--..É=<

it
fcittrz ftrrbipl & Alto Pqzúp - PP 033

cM,I 95.610.n6/mr40 CEP 87528-OOO
Av. Pedro Ámaro dos furtos, 900 - FoneJFu (0xÍ) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COIISsáO PDR,,ANENTD DD IJCITACÂO

Processo AdnintstÍattvo t." O4O l2O2O

Modalidade: Inexigível de ücitação n" 01612020

O&IEftO: Contrâtâção de Serviços de Publicação de Atos oficiais e
demais Matérias Oficiais Obrigatórias e de Interesse do Município no
Departamento de Imprensa Oficial do Estado do Paraná, pelo periodo de
l2(dozn) meses.

JUSTIFICATIVA

Considerando, que o Departamento de lmprensa Oficial do Estado
do Paraná - DIOE, sendo o único órgão existente para veicular
publicação de atos oficiais e institucionais, o que inviabiliza a
compeüção, conforme preconiza o caput do artigo 25, da l,ei n"
8666/93;

Considerando, o valor Íixado pela Imprensa Ofrcial do Estado do
Paraná, por üpo de publicaçáo, neste caso aplica-se R$ 30,00 (Trinta
Reais), por cenúmetro de publicaçáo;

Considerando, a necessidade que o Município tem em publicar
especialmente os avisos e resultados de procedimentos licitatórios,
extratos de contratos e outrâs matérias que por força da lri Federal no
8666/93, deve ser publicada no Departamento de Imprensa Oficial do
Estado do Paraná - DIOE;

Considerando, que de acordo com o artigo 26, da l*i Federal no
8.666193 a publicaçáo poderá ser feita após a contratâção, porquanto â
publicação consütui condição de efrcácia do ato de contratâr;

Sob a égide de Marçal Justen Filho in Comentários à Lei de
Licitações e Contratos Administraüvos I , a aquisição em questáo ajusta-
se ao requisito de "Ausência de pressupostos necessários à licitâçáo",
on discorre sobre a

, p. 34O):
luz da ausência de "mercado concorrencial"

[...], coaftgura-ae ua acrcado pecultar, cll quê não
exlrte dlaeuráo concorrcrclal Gncontrâde !o
âablto de coEpÍas, obÍar G outÍoa ecrvlçoe. Daí a
re ferêacla à loodttêncl,a de uE rnercado
concorrerclal. 1...1 É tavlávcl a conpctlçâ.o porque
a peculladdade do Ecrcado cotlslltc ne ausêacle

(20

dc compctlçáo dlrcte ê frotrtal.

jr*
b

&



t
ttttãciQ & Alto Pqz6p - PP 034

Ct Pf 95.6,10.nó/m140 éEP 8ru28-üO
Av. Pedro Amaro dos fuuos, 900 - FondFu (bx) 44 3664 I 320

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

Pelo aduzido, DECLARAMOS tratar-se de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO a aludida aquisição, prevista no Art. 25, caput, da l,ei
n".8.666193, vez que a compeüção revela-se inviável, vejamos:

uAÍ7.. 25 - É Uetgivct a tlcltaçáo quando houver tuvtabtltdade de
coalrctlção, eE Grpcclal: (...1" Lcf 8.666/93.

Outrossim, requer-se a contrataçáo direta em favor do
Departamento de Imprensa Oficial do Estado do Paraná, no valor totel
de R$ 15.000,0O (Quinze Mil Reais), sendo deste 500 centímetros de
coluna no valor de R$ 30,00 (Trinta Reais) por centímetros de coluna.

Sáo essas as nossas justifrcativas, submetendo o presente à
apreciaçáo do Departamen urídico er.

so, 13 de Abril de 2020.

VâLDETIR
rtdc te de Co Pc trtG dG Llctt4lo

l
Ue
Se o

ca da

n SllvaMarlda *oJWMfr.
Membro ,/,t , -'{

ftBu&lttvur,u$*"iài"
Membro

cihtfih*iât,z*&*'
Membro



refeitura Municipal de AIto Paraíso -PR OgS
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 1546 - Fone/Fax (0xx)443664-1320

PARECER JARIDICO

Inexigibilidade de Licitação N' 0f6/2020

Processo de Licitatório n" 04012020

Objeto: "Contratação de Serviços de Publicação de Atos
oficiais e demais matérias oficiais obrigatórias e de interesse

do Município no Departamento de Imprensa Oficial do Estado

do Paraná, pelo periodo de 12 (doze) meses".

O processo em análise é aquele referente a Inexigibilidade de

Licitação n" 01612020.

Junto ao processo encontra-se: 1- Justificativa da Comissão

Permanente de Licitação; 2- comunicação e solicitagão do Prefeito Municipal; 3-

Solicitação de saldo orçamentiirio pelo Secretário Administrativo e confirmação
de saldo pelo Departamento de Contabilidade; 4- Autorização da Chefe do Poder

Executivo para contratação da empresa; 5- Documentos de habilitação e

orçamentos da empresa a ser contratada.

Em suma é o que se extrai do encartado.

Passo à manifestação requerida.

O feito iniciou-se com o pedido do Prefeito Municipal,
justificando o requerimento, tendo-se em vista a necessidade de contratação de

empresa para publicação dos atos oficiais.

A Comissão de Licitação apresentou justificativa, alegando se

encaixar o caso de inexigibilidade de competição, com base no "caput" d,o art. 25

daLei8.666193, ante a impossibilidade de competição.

Primeiramente, consigne-se que a presente manifestação

apreciarâ a possibilidade da inexigibilidade e a legalidade processual. A Lei no

8.666 de 2l dejunho de 1993, trata da seguinte forma:



refeitura Municipal de Alto Paraíso -PR 036
cNPJ 95.640.736/000 1 -30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 1546 - Fone/Fax (0xx),143664-1320

Art. 25. «É inexigível a liciÍaçdo quando houver

inviabilidade de competição (...). "

Assim sendo, verifica-se a subsunção da previsão legal acima

transcrita ao caso em questão, viabilizando, desta feita, a possibilidade de

contratação, tendo em conta que trata-se de serviço prestado por autarquia criada

pelo Estado do Paraná, integrante da administração indireta, detentora de

competência legal (Decreto Lei n.' 480/1946) para editar o Dirírio Oficial do

Estado do Paraná.

Dessa forma, resta configurada a inviabilidade de competição,

e, por conseguinte, a inexigibilidade de certame licitatório, o que tornaria

eventual licitação contraproducente.

Bem a propósito, traga-se à baila a seguinte deliberação da

Primeira Câmara do Tribunal de Contas da União:

ACORDÀM os Ministros do Tribunal de Contas da

União, reunidos em Sessão da 1' Câmara ante as razões

expostas pelo Relator, em: (...) 9.5. determinar à Direção-

Geral do Centro Federal de Educação Tecnológico do

Piauí que: (...) 9.5.1.5. enquadre corretamente, como

inexigibilidade, nos respectivos processos as hipóteses de

contratação direta de serviços de Correios, Ágrru "
Imprensa Nacional, com fundamento no art. 25, da Lei n'
8.666193, e não de dispensa de licitação; (Acórdão n'
524912008 - original sem destaque).

Assim, de acordo com a lei de regência, é inexigível a

licitação devido a inviabilidade de competição, podendo ser celebrado contrato

com o DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO - DIOE,

autarquia pública estadual, com personalidade jurídica de direito público intemo.

A ausência de licitação não equivale à contratação informal,

realizada com quem a administração bem entender, sem

documentação. Ressalta-se ainda que o efetivo pagamento deverá

cautglas nem

precedido



refeitura Municipal de Alto Paraíso -pR
cNPJ 95.640.736/0 001-30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 1546 _ Fone/Fax (0xx)2143664-1 320

Eon Parecer

037

da apresentação dos documentos exigidos pela legislação quanto a comprovação
da habilitação jurídica e regularidade fiscal, válidos no momento do ato.

Ante todo o exposto, à luz das disposições normativas
pertinentes, em especial o disposto no artigo 25, Caput da Lei g.666193, hipótese
em que configurando assim o interesse público e a preservação de seu
patrimônio, deverá ser contratado por inexigibilidade de licitação, respeitando
todos os trâmites da referida Lei Federal, pelos motivos já apresentados, com
preço proposto compatível como praticado no mercado, manifestamo-nos
favoráveis à legalidade da Inexigibiridade de Licitação em comento e posterior
contração do DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO _
DIOE.

por Íim, ressalta_se que os pareceres proferidos e processos
de dispensa e inexigibilidade de licitação são facurÍotivos e niio vincuranÍes, de
forma que a autoridade consurente não se vincura ao parecer proÍêrido e seu
poder de decisão não se altera pera manifestação do órgão consultivo, visto sua
nahJÍeza jurídica de mero ato de administração consultiva, conforme
jurisprudência pacíÍica do STF.

o

to

e o
Procurado urídico
OAB-PR 768

e Abril de 2020.

elfim

l4

G



Prefeilura iúunieipal de. Alto Paraíso -PR
CIE.r95.64O.736p(nr8O Cpa752a4OO

Av. Pedro Amaro dos futos, 9O0 - FoneJFu (M) 44 3661 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

TERUO DE DISPENSA DE LTCITAçÃO

INEXIGIBILIDADE N" Ot6 I 2O2O

PROCES§rO ff O4O|2O2O

DEPARTA.MEITTO SOLICITAIfTE: SECRETARIA DE ADMINISTRÂÇÃO

OBIEIIO: ContrataÇáo de Serviços de Publicação de Atos oficiais e demais
Matérias Oficiais Obrigatórias e de Interesse do Município no Departamento de
Imprensa Ofrcial do Estado do Paraná, pelo período de l2(dozel meses.

COITTRÂTÁDA: DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO
PARANÁ - DIOE

CIf PJ: 76.43 7.SAg I OOOI -21

VÁLOR ESTIMAIX) COIÍTRÂIIO: R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais), sendo deste
500 centímetros de coluna no valor de R$ 30,00 (Trinta Reais) por centímetros
de coluna.

1IIGÊilCIÂ: 12 MESES.

FITIIDA.UEIYTO: Fundamento nas Leis 8.666/93 e 10.529 lO2 e demais
regraÍnentos pertinentes reaTizan licitaçáo para contratação mencionada,
submetendo o presente à apreciação da Procuradoria Jurídica Municipal para
Parecer.

AIto ., 15 de Abril de 2O20.

038

DERCIO JARDIM JUN
Prefeito Muni

{r I
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hefcittçz &rticipl & Alto Pazip - PP

CI'P,Í 95.6/O.nó/mli0 CEP 8ru28AOO
Av. Pedro Ámaro dos futtos, 900 - FonelFu (Qxr) 44 3664 1320

e-mail - altoparàiso@pref.pr.gov.br

DE: COMTSSÃO PERMANENTE DE LTC|TAçÃO

PARA: ASSESSORIA JURIDICA

Encaminhe-se ao Departamento Jurídico o processo de lnexigibilidade n. o

01612020, para análise e posterior emissão de parecer para homologação do processo.

Sem mais para o momento renovamos nossos votos de estima e
consideraÉo.

Alto Paraíso - PR 23 de Abril de 2020

ão



Objeto: ..Contratação de Serviços de publicação de Atos
oficiais e demais matérias oÍiciais obrigatórias e de interesse
do Município no Departamento de Imprensa oficial do Estado
do Paraná, pelo período de 12 (doze)meses,,.

O processo em análise é aquele referente a Inexigibilidade deLicitação n" 01612020.

Nossa opinião é no sentido de que os critérios e requisitos danorma foram preenchidos, sendo colnpatív"l com us disposições do art.25, capur,da lei 8.666193, motivo pelo qual poderá o prefeito Municipal, caso venha aadotar posicionamento semelhante, homologar o processo e contratar os serviçosda autarquia DEPARTAMENTO DE IUpnnNSa OFICIAL DO ESTADO _DIOE.

por fim, ressalta_se que os pareceres proferidos e processos dedispensa e inexigibilidade de licitação ,ao iorutitiros e não vinculantes, deforma que a autoridade consulente não se vincula ao parecer proÍ'erido e seupoder de decisão não se altera pera manifestação do órgão consultivo, visto suanatureza jurídica de mero ato de administração consurtiva, conformejurisprudência pacífica do STF.

refeitura Municipal de AIto Paraíso -PR 041
cNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-OOOAv. Pedro Amaro dos Santos í546 - Fone/Fax (0xx)443664_i320

PARECER TUNDICO

Inexigibilidade de Licitação N" 016/2020

Processo de Licitatório n" 04012020

EonosI sg parecer.

aÍ 24 de Abril de2020.

G çâ es DelÍim
Procurad r Jurídico

AItg
l

OAB-P 8768

41



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
cNpJ9S.&O.7ir6/oín73O CD;p 8752&O(n

Áv. Pe&o Amoo dos futtoq 900 - FoneJFu (kx) 44 3661 1320
e-mail altoparai so@pref. pr. eov. br

DECREnO N." 222312ü20
DATA: 29 de Âbril de 2@O.
§Ú[ULlf: Adjuüca e Homologa resultado do

processo de Inexigibilidade de Licitação n" 016l2O2O.

O Prefeito Municipal de Alto PaÍaíso, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o resultâdo apresentado pela
Comissáo Permanente de Licitação,

DECRET&

An. 10| Fica Adjudicado em favor da empresa
DEPARTÂ.UEITBO DE IUPRINAA OrICIAL DO ESTADO DO PARÂITÁ - DIOE, O

resultado do processo de Inexigibiüdade de Licitaçáo n" 01612020.

AÍt. 2'l Fica Homologado o resultado de
Inexigibilidade de Licitação n" 01612020, em favor de DEPÂRTAüD!ÍTO DE
IüPREIÍsA OrICIâL DO E§IAIX) Ix) PARAITÁ - DIOE, que tem como objeto:
ContrataÇáo de Serviços de Pubücaçáo de Atos oficiais e demais Matériâs Ofrciais
Obrigatórias e de Interesse do Município no Departamento de Imprensa Oficial do
Estado do Paraná, pelo período de l2(doze) meses.

AÍt.3ol. Eatc decreto entrará em ügor na data de

sua publicação

Edificio da Prefeitura Municipal de AIto Parâíso, aos
29 dias do mês de Abril de 2O20

PÍe

PUCi:CAi),J r'iO .,CitNAL
U N{ Lj A,=-.tih{Á, iLU STRAD O
óRcÀc \',r.'TajAL Do Mr.tNÍclptc

042

EM.3 P /.. CU.. rLC.JA
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
cNpJ95.64O.736pOO7-3O CEPa7528-OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - FonelFax (Oxx),t4 3664 1320
e-mail - altopa.rais@pretfu2r.gol}r
e-Eail- ücitacaoaltoparais@rahoo.com.br

CoNTRÂTO N" 04612020
Inexigibilidade n" 016 l 2O2O
Processo Administrativo n" O4O l2O2O
Homologado: 29 I 04 | 2O2O

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÂM A
PREFEITUR.A MUNICIPAL DE AI,TO PARAISO
E O DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL
DO ESTADO DO PARÂNÁ.

I - CONTRATANTES: "PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, Pessoa
Jurídica de Direito Priblico Interno, com sede a Avenida Pedro Amaro dos
Santos, n. " 90O, CEP: 87528-000, inscrita no CGC/MF sob o n. "
95.640.7361O001-30, doravante denominada CONTRATANTE e o
DEPARTAMENTO IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO PARÁNÁ, com sede
na Rua dos Funcionários, 1645, Juvevê, na cidade de Curitiba - Estado do
Paraná - CEP: 80.035-050, inscrita no CNPJ: 76.437.383/O001-21,
denominada CONTRATADA.

II - REPRESENTANTES: Representa a CONTRÂTANTE o Sr. Prefeito
Municipal, Sr. Dércio Jardim Junior, brasileiro, residente e domiciliado nesta
cidade, portador do RG n. " 1.649.033-4 SSP/PR e CPF: 474.519.719-53 e a
CONTRÁTADA o Sr. TIAGO BACCIN, brasileiro, Diretor Presidente - DAS-I,
residente e domiciliado na cidade de Curitiba - Estado do Paraná, portador do
RG n. ' 7.572.759-3 SSP/PR e CPF. N' 046.215.5a9-7A.

III - DA AUTORIZAçÃO E LICITAçÃO: O presente Contrato é celebrado em
decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarado em despacho
constante do Processo Licitatório na Modalidade de Inexigibilidade
n"O76 /2O2O, q's.e faz, parte integrante e complementar deste Contrato, como se
nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e
condições nele contidos, pela Lei Federal no. 8.666/93 e suas posteriores
alterações, assim como de acordo com as especihcações técnicas constantes no
Processo Modalidade de Inexigibilid ade n" 016/2020, em seus Anexos e em
conformidade com o ajustado a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - Do oBJETo
Constitui objeto deste contrato a Contratação de Serviços de Publicaçáo de
Atos oficiais e demais Matérias OÍiciais Obrigatórias e de Interesse do
Município no Departamento de Imprensa Ofrcial do Estado do Paraná, pelo
periodo de 12 (doze) meses.

i
\,,rt

hI
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA Do coNTR.ATo
2.1. O praz,o de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contando a
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogável por iguais e
sucessíveis periodos, conforme determina lei de licitações 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - vALoR CoNTRATUAL
3.1. Pela execuçáo do objeto ora contratado, a CONTRÂTANTE pagará a
CONTRATADA o valor total de RS15.000,00 (quinze mil reais), sendo estes 50O
centímetros de coluna no valor de R$ 30,00 (trinta reais) por centímetros de
coluna.
O Municipio poderá realtzar suas publicaçôes quantos cm/ coluna forem
necessários por edição, até o limite contratado.
O espaçamento entre linhas deverá ser de acordo com as norÍnas do Diário
OÍ'icial do Estado do Paraná.
3.2. Os preços incluem, além do lucro, todas as despesas e custos como frete,
embalagem, seguro, tributos de qualquer rlat:uÍeza e todas as demais despesas
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.
3.3. É vedado o reajuste de preços durante o pÍazo de validade deste Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.
3.3.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o
desequilibrio econômico-finalceiro do contrato, em face de aumento autorizado
pelo Governo Federal.
3.3.2 - Caso ocorra à variaçáo nos preços, o contratado deverá solicitar
forma-lmente a PREFEITURÂ, devidamente acompanhado de documentos que
comprovem a procedência do pedido.
3.4. Os pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruidos com a Nota
Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente serão
discriminativas, constando o número do Edital e assinatura do responsáveI da
Secretaria competente, sem os quais não serão atendidos, conforme descrito no
item 15.3 do edital.
3.5. Nenhum pagarnento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação Íinalceira ou preúdenciária, sem que isso gere
direito à alteração de preços ou à compensação finalceira por aúaso de
pagamento.
3.6. O pagamento será efetuado 30 dias após a emissào da Nota Fiscal/ Fatura
devidamente atestada, (depósito, em Conta Corrente do fornecedor ou
transferência eletrônica).

CLÁUSULÂ QUARTA - DA DoTAçÃo
4.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão por conta da(s)
dotação (ões) Orçamentária(s), devidamente compromissada nas contrataçóes

DESP ELEMENTO DESCRIÇÃo FUNCIONAL DEPARTAMENTO PRINC

7845 339039900000

SERVICOS DE
PUBLICIDADE

LEGAL 03.o2.00.04. 122.0003.2.01 1

D]V, ASSIST, TECN1CA E
ADMINISTRÂTIVÂ 70

7848 339039900000

SERVICOS DE
PUBLICIDADE

LEGAL 03.04.00.o4. I 22.0003.2.0r4
DI!'ISÀO DE COMPRAS E

LICITACAO 96

r meio de emissão de Notas de Em enho revl0 conforme tabela abaixo :
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CLÁUSULA QUINTA. Do PRÂzo, coNDIÇoES DE ENTREGA E
RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1. A empresa contratada deverá efetuar a prestação de serviços,
imediatamente, quando requisitada pela secretaria interessada, durante a
vigência do contrato.
5.2. Os serviços deverão ser efetuados mediante apresentação de requisiçáo

devidamente assinada e carimba por representalte do município detentor de
poderes para tanto e no local previamente indicado pela municipalidade.
5.3. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas
para o fornecimento, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, e
pelas particularidades de uso dos serviços, objeto deste contrato, o fornecedor
deverá providenciar
A substituição dos serviços imediatamente, sem ônus para a Prefeitura do
Municipio de Alto Paraiso, e independentemente de eventual aplicaçâo das
penalidades cabiveis.

CLÁUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS
6.1. A contratada garantirá seus produtos e/ou serviços, conforme Código de
Defesa do Consumidor, a contaÍ da aceitação do material entregue a
contratante.
6.2. Durante o prazo de vigência da garantia, a contÍatada deverá executar
todas as intervenções corretivas e necessárias, a fim de manter a qualidade do
objeto, sem ônus para o contratante, nos termos da minuta contratua.l
conforme Anexo VII.

CLÁUSULA SÉTIMA . oBRIGAçÕES SoCIAIS, coMERcIAIS E FISCAIS DO
FORNECEDOR.
7. 1. Assumir a responsabilidade pelos encaÍgos Íiscais e comerciais Íesultantes
da adjudicaçáo do objeto da licitaçáo.
7.2. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encaÍgos estabelecidos
na sub-cláusula, e não tralsfere a responsabilidade por seu pagamento à
Prefeitura do Município de Alto Paraíso, nem poderá onerar o objeto deste
Contrato, razào pela qua-l o fornecedor signatário deste Contrato renuncia
expressamente a qualquer únculo de solidariedade, aüva ou passiva, com a
Prefeitura do Município de Alto Paraíso.

cLÁusuLA orrAvA - ATTERAçÃo CoNTRÂTUAL
8.1. A qualtidade prevista para efeito de fornecimento poderá ser alterada nos
termos do artigo 65 da Lei Federal n" 8.666/93, mediante o correspondente
termo de aditamento a este Contrato.
8.2. O fornecedor signatário deste Contrato frca obrigado a aceitar, nas
mesmas condições pactuadas, os acréscimos de itens registrados, até o limite
de 25%o do valor estimado de contrataçáo para o lote.
8.3. Será permitida a a-lteraçáo contratua-1 para restabelecer a relaçâo que as
partes pactuaraÍn entre os encaÍgos dos fornecedores e a retribuiçáo da
Administração Pública para a justa remuneraçáo do fornecirnento, objetivando
a manutenÇáo do equilítrrio econômico-finalceiro inicial do Contrato, na
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hipótese de superveniência de fatos imprevisíveis, retardadores ou impeditivos
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual,
devidamente comprovada.
8.4. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes
pactua,ram inicia.lmente deverão ser demonstrados por meio do preenchimento
de Planilha de Decomposição de Preços.

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADAS
9. 1. O fornecedor está sujeito às seguintes penalidades:
9.1.1. Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei no. 8.666193,
será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor
da despesa, se houver atraso injustificado na prestaçáo de serviços e por
descumprimento de obrigações fixadas no Edital e em seus Anexos.
9.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento náo
rea)izado, caso haja recusa na entrega dos serviços licitado,
independentemente de multa moratória.
9.1.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhído à tesouraria da Prefeitura
Municipal de Alto Paraíso, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a
respectiva notificaçáo.
9.1.4. Vencido o pÍazo proposto e não sendo cumprido o objeto, ficará o órgão
comprador liberado para se achar conveniente, rescindir o Contrato, aplicar a
salção cabível e convocar
Se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de classificação, nâo
cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamaçáo.
9.2.2. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste Pregáo, à:
9.2.2.1. Notifrcaçáo;
9.2.2.2. Multa de lOo/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no
caso de inexecuçào total do objeto contratado, recolhida to pÍazo de 5 (cinco)
dias, contado da comunicação oÍlcia.l;
9.2.2.3. Suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de
contrata-r com a Administração, pelo prazo de atê 2 (dois) anos.
9.2.3. Impedimento de licitar e de contratar com a Administraçáo hrblica, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito préúo da citaçào e da ampla
defesa, enquanto
Perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a
reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o
fornecedor que:
9.2.4. Detxar de assinar o Contrato;
9.2.5. Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto deste Contrato;
9.2.6. Não mantiver a proposta, injustificadamente;
9.2.7. Cornportar-se de modo inidôneo;
9.2.8. Fizer declaraçáo falsa;
9.2.9. Cometer fraude fiscal;
9.2.10. Falhar ou fraudar na execuçáo do Contrato.
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9.3. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justifrcado e aceito pela Administração Priblica, o fornecedor ficará isento das
penalidades.
9.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública poderá ser aplicado ao fornecedor juntamente com a de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
9.5. Compete à procuradoria Jurídica da CONTRATANTE, quando for o caso, a
aplicação de multa à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMÂ - DA REscIsÃo CoNTRATUÂL
10. A rescisào contratua-l poderá ser:
10.1 Determinadas por ato unilatera-i e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei no. 8.666/93;
10.2. Amigável, por acordo entre as partes, medialte autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo
licitatório, desde que haja conveniência da Administração.
10.3. A inexecução tota,l ou parcial do Contrato enseja a sua rescisáo pela
Administração, com as conseqüências preústas nos arügos 77 e 80 da Lei n'
8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da
mesma Lei..

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIR.A - Dos DocUMENTos INTEGRANTES Do
CoNTRATO E LEGTSLAçÃO APLrCÁVEL
1 1 . 1. Para todos os efeitos de direito e para melhor caracterizaçáo da execuçâo
dos fornecimentos, bem como para defrnir procedimentos e normas decorrentes
das obrigações ora contraídas, integram este Contrato a Modalidade de
Inexigibilidade e seu respecúvo anexa, em especial, as propostas de preços e os
documentos de habilitaçáo do fornecedor.
11.2. A execuçáo do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei
Federal n' 8.666, ó,e21/06/1993, Lei Federal n' 10.52O, de 17 /07 /2OO2.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FoRo
11.1. As questÕes decorrentes da execuçáo deste Instrumento que náo possam
ser dirimidas adminisúativamente serão processadas e julgadas no Foro da
Comarca de Xambrê, Estado do Pa-raná, com Exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos na Constituiçáo Federal. E,
para ftrrneza e va-lidade do
Que foi pactuado, lawou-se o presente contrato em 03 (três) úas de igual teor e
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas
pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas
testemunhas abaixo.

Alto Paraíso- PR, O8 de Maio de 2020
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E]XTRÂT0 DE COIITRÂTO a" 04612020

PROCESSO II{EXIGIBILIDâJ'D 016 I 2oí2O

COITTRÂTÂ.IITE: PREI'EITIIRÂ UT NICIPÂL DE ALIIO PÁR.âISO
COIITRÂTÁIX): DEPARTAilENTO IMPREI{SA OFICIAL IX) ESTAIX) IX)
PÂRÂITÁ

oBIErt): Contrataçáo de Serviços de Publicaçáo de Atos oficiais e demais
Matérias Oficiais Obrigatórias e de Interesse do Municipio no Departamento
de Imprensa Oficial do Estado do Paraná, pelo período de l2(dozc) meses.

VALOR ESTIUâ.IrO COITTRÂIIO: R$ 15.00O,O0 (quinze mil reais).

vrGÊNcrA: oslos/2o2t.

FTORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.
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